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    APRESENTAÇÃO


    Estamos perturbando nosso pobre planeta de maneiras sérias e contraditórias. Com nossa inteligência e tecnologia devemos valorizar vantagens a curto prazo, poluindo a atmosfera, o solo e a água ou proteger os complexos sistemas de sustentação de vida de nosso planeta? A Terra é um mundo pequeno e frágil... necessita ser tratada com carinho!


    Carl Sagan - Cosmos


    Esta obra foi escrita com a finalidade de contribuir com a transferência de conhecimentos, parâmetros, normas e procedimentos para o dimensionamento e elaboração de projetos de unidades de tratamento de águas residuárias, envolvendo os vários processos de tratamento. Embora o assunto seja de grande importância para o futuro da água no planeta e esteja diretamente relacionado com a preservação e proteção da qualidade das águas superficiais, no Brasil, ainda é pouco conhecido para os profissionais e estudantes das áreas de engenharia civil, ambiental, sanitária, agrícola, agronômica e biólogos de modo geral, fato que parece paradoxal diante do desafio de implementar e operar uma grande quantidade de projetos necessários para o tratamento de esgotos domésticos nos vários municípios brasileiros, assim como os projetos de águas residuárias industriais e agroindustriais.


    O livro contempla principalmente metodologia e procedimentos para elaborar e dimensionar projetos de unidades de tratamento de águas residuárias, por meio de exercícios práticos. O livro contém duas partes distintas. A primeira é constituída por três capítulos contendo uma introdução que aborda conceitos sobre a água e a questão do uso deste insumo no planeta, um segundo capítulo com um breve resumo da teoria e finalmente um terceiro capítulo que relata e avalia a situação atual do tratamento dos esgotos domésticos no Brasil. Visando facilitar o entendimento, a segunda parte é formada por 12 capítulos organizados com base na seqüência de assuntos sobre o tratamento e a disposição de águas residuárias. Os 12 capítulos contêm 75 exercícios selecionados e referentes aos vários temas do tratamento de águas residuárias, desde sua caracterização e quantificação até o dimensionamento de projetos de estações de tratamento usando os processos primário, secundário, terciário, desinfecção e de tratamento via solo. Os exercícios também contêm plantas baixas e em cortes, esquemas, gráficos e outros instrumentos necessários para o adequado entendimento do dimensionamento dos projetos. A justificativa da escolha e a adoção dos parâmetros de projeto utilizados em cada exercício ou grupo de exercícios foram realizadas por meio de apresentação de tabelas com sugestões e recomendações desses parâmetros técnicos, encontrados em publicações de vários autores. As referências bibliográficas desta obra são apresentadas no final de cada capítulo.


    Prof. Edson José de Arruda Leme


    junho de 2007

  


  
    Capítulo 1


    Qualidade da água e saneamento


    A água é uma substância muito presente em nosso planeta, ocupa cerca de 70% da superfície terrestre e está disponível na natureza nas formas sólida, líquida e gasosa. Como substância inorgânica, é interessante e notável sua característica de ocorrer principalmente na forma líquida e em condições normais de pressão e temperatura. Comparada a outras substâncias, a água apresenta massa específica relativamente elevada, sendo praticamente incompressível, permitindo, ao entrar em contato com outras superfícies existentes na natureza, a ocupação de um volume fixo e a criação de interface bem definida: uma superfície livre característica e importante para a vida na terra. As alterações que ocorrem em seu estado físico pelo ciclo hidrológico também são de grande importância, pois atuam nas diferentes atividades e nos processos existentes na crosta terrestre. Dos 70% da massa líquida de água existente na crosta terrestre, 97,3% estão acumulados nos oceanos na forma de água salgada e apenas 2,7% representam a água doce distribuída: calotas polares (77,2 %), água subterrânea (22,4%), lagos e pântanos (0,35%), atmosfera (0,04%) e rios (0,01%).


    A água é um recurso natural renovável finito, fundamental e essencial para a sobrevivência de todos os seres vivos, sendo, por essa razão, intensamente utilizada. A água, além de ser excelente solvente, daí a denominação de solvente universal, é usada pelo homem para: abastecimento público, uso industrial, irrigação, dessedentação de animais, conservação da fauna e flora, recreação, estética­, pesca, geração de energia, transportes e diluição e depuração de despejos. A dimensão da ocorrência de água no planeta é feita pela sua quantidade e qualidade. A disponibilidade da água é um dos mais importantes fatores de controle habitacional e de desenvolvimento regional. A qualidade da água é avaliada por diversos parâmetros definidos pelo homem que constituem os vários padrões de uso, como, por exemplo, o padrão de potabilidade para o consumo humano. Em termos de bacia hidrográfica, o volume de água é sempre constante, enquanto a demanda de uso regional na bacia é sempre crescente, em função do crescimento populacional, industrial, irrigação e de outros usos.


    Atualmente, o uso antrópico múltiplo dessa essencial substância é atendido em sua maior parcela por meio da água corrente nos rios, recurso hídrico que corresponde a apenas 0,01% do total de água no planeta. Assim, diante da característica finita da água, do aumento anual da demanda em função do crescimento populacional, do desenvolvimento industrial, do aumento das áreas irrigadas e da ampliação de outros usos, surge uma questão elementar: como administrar a quantidade e qualidade da água presente nos recursos hídricos, principalmente nos recursos hídricos superficiais?


    O aspecto da qualidade da água é uma preocupação que ocorre desde os primórdios da civilização. Viessman & Hammer (1985) citam que a primeira estrutura básica para o suprimento de água surgiu há 5.000 anos, quando o povoado de Nippur, na Mesopotâmia, construiu um sistema centralizado de distribuição de água para as áreas habitadas. Há registros nos primeiros livros publicados, os livros sagrados, da preocupação do homem com o uso da água limpa e “pura” para o suprimento das necessidades humanas. Hillel (1994) registra que a Bíblia hebraica contém 580 citações diretas e indiretas sobre a água e evidencia que a água é o tema principal do Alcorão, o livro sagrado dos muçulmanos, contendo mais de 150 menções diretas e indiretas. Boyer (1994) relata que, da mesma forma, a Bíblia católica registra mais de 320 referências diretas e indiretas sobre a água.


    Outra citação importante relacionada com o respeito à água e aos rios é registrada em um trecho do manifesto do Chefe Seattle ao então presidente dos Estados Unidos da América do Norte em 1855:


    A límpida água que percorre os regatos e rios não é apenas água, mas o sangue de nossos ancestrais. Se vos vendermos a terra, tereis de lembrar a vossos filhos que ela é sagrada, e que qualquer reflexo espectral sobre a superfície dos lagos evoca eventos e fases da vida de meu povo. O marulhar das águas é a voz dos nossos ancestrais. Os rios são nossos irmãos, eles nos saciam a sede. Levam as nossas canoas e alimentam nossas crianças. Se vendermos nossa terra a vós, deveis vos lembrar e ensinar a vossas crianças que os rios são nossos irmãos, vossos irmãos também, e deveis a partir de então dispensar aos rios a mesma espécie de afeição que dispensais a um irmão.


    Reação histórica e também importante com relação à beleza da Terra, vista do espaço, foi protagonizada por Yuri Gagarin em 1961: “O planeta é azul” – azul em decorrência da presença da água nos oceanos, nas calotas polares, nos grandes rios, lagos e nas nuvens. Constatação notável ocorreu com as fotos tiradas pela sonda Galileu, em 1990, que passou a 960 km de distância da Terra, permitindo obter imagens terrestres com precisão maior que 1 km de extensão. Segundo Sagan (1996) as fotos revelaram uma atmosfera de oxigênio, água, nuvens, oceanos, gelo polar, borrões coloridos da vegetação e borrões geometrizados correspondentes às cidades e muitos outros sinais de vida e inteligência não encontrados em outros planetas. As fotos também revelaram novos enigmas da Terra: lançamento de nuvens de dióxido de carbono, metano, clorofluorocarbonos e produtos químicos tóxicos na atmosfera, causadores do efeito estufa e destruidores da camada de ozônio – protetora da perigosa radiação ultravioleta –, rios tingidos de marrom, resultado da erosão da camada superior do solo sendo carregada para o mar, rios de coloração cinza escuro, resultado do lançamento de esgoto bruto. Diante desses enigmas, o autor aponta para a reflexão: sem a camada superior do solo não existe agricultura nem alimento – o que vamos comer? Com o ar poluído, o que vamos respirar? Com a poluição das águas, o que vamos beber? Será que nós, seres inteligentes da Terra, não estamos nos dando conta do que está acontecendo ou será preciso reavaliar a hipótese da existência de vida inteligente no planeta?


    No que se refere aos recursos hídricos, o homem tem realizado esforços para evitar a poluição via lançamento de esgoto bruto ou outras águas residuárias, embora de forma dispersa, temporal e espacial pelo planeta. Os gregos foram o primeiro povo a se preocupar com o esgoto doméstico gerado nas cidades, desenvolvendo uma estrutura que permitia seu transporte para fora das cidades, por meio de um sistema de drenos e canais, até áreas agrícolas, para que pudesse ser disposto e aplicado nas lavouras. Na era moderna, a instalação de rede coletora de esgotos em algumas cidades teve início na Europa, no começo do século XIX, enquanto a implantação de sistemas de tratamento de esgoto doméstico só ocorreu a partir do final do século XIX e início do século XX.


    Nos Estados Unidos da América do Norte, a disposição e o tratamento de água residuária não recebeu muita atenção até o final de 1800, porque o constrangimento causado pelo lançamento do esgoto não-tratado nos corpos de água não era severo e existiam glebas de terras disponíveis para disposição sobre o solo. A crescente dificuldade para obter áreas ao redor das grandes cidades, visando à disposição do esgoto bruto no solo, resultou na adoção de intensivos métodos de tratamento de esgotos e no aumento das estações de tratamento. Linsley & Franzini (1978) informam que, em 1925, cerca de 80% das cidades dos EUA com população acima de 100 mil habitantes não dispunham de instalações para tratamento de seus esgotos; porém, com o passar do tempo essa situação foi modificada, e, em 1970, praticamente todas as cidades com aquele porte possuíam instalações para o tratamento e quase 90% dos despejos já passavam por algum tipo de tratamento. A Tabela 1.1, apresentada por U.S. Public Health Service (1996), mostra o número de estações de tratamento de esgotos em operação nos EUA entre 1950 e 1996.


    Tabela 1.1 Número de estações de tratamento de esgotos nos EUA.


    
      
        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Tipo de Tratamento

          

          	
            1950

          

          	
            1962

          

          	
            1972

          

          	
            1982

          

          	
            1992

          

          	
            1996

          
        


        
          	
            1. Sem tratamento

          

          	
            5.156

          

          	
            2.262

          

          	
            2.265

          

          	
            237

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            2. Estações menores

          

          	
            60

          

          	
            41

          

          	
            47

          

          	
            79

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            3. Primárias

          

          	
            3.099

          

          	
            2.717

          

          	
            2.594

          

          	
            3.119

          

          	
            868

          

          	
            176

          
        


        
          	
            4. Intermediárias

          

          	
            -

          

          	
            98

          

          	
            100

          

          	
            75

          

          	
            75

          

          	
            78

          
        


        
          	
            5. Secundárias

          

          	
            3.529

          

          	
            6.719

          

          	
            14.035

          

          	
            7.946

          

          	
            9.086

          

          	
            9.388

          
        


        
          	
            6. Avançadas/Terciárias

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            461

          

          	
            2.760

          

          	
            3.678

          

          	
            4.428

          
        


        
          	
            7. Via Solo

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            142

          

          	
            1.600

          

          	
            1.981

          

          	
            2.032

          
        


        
          	
            Total geral

          

          	
            11.844

          

          	
            14.837

          

          	
            19.644

          

          	
            15.816

          

          	
            15.688

          

          	
            16.102

          
        


        
          	
            Total tratamento

          

          	
            6.688

          

          	
            12.575

          

          	
            17.379

          

          	
            15.579

          

          	
            15.688

          

          	
            16.102

          
        


        
          	
            População atendida (hab)


            %/população total

          

          	
            49,6 .106


            54,03

          

          	
            103,7.106


            87,66

          

          	
            136,0.106


            95,97

          

          	
            157,5.106


            96,33

          

          	
            172,8.106


            95,68

          

          	
            182,0.106


            95,94

          
        

      
    


    Observa-se, ao longo dos anos, o aumento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETE’s) com tratamento secundário, terciário e sistemas via solo, além da redução das unidades com tratamento primário único e das estações menores – tratamento mais simples, provavelmente em função de sua transformação e/ou substituição para aquelas unidades com melhor eficiência de remoção e geração de efluente final (esgoto tratado) de melhor qualidade. Desde 1972, cerca de 96% da população americana é atendida com o tratamento de esgoto doméstico.


    Hammer & Kichan (1981) citam que na Inglaterra o movimento visando à proteção e ao manejo da água foi consolidado em 1945, pelo Decreto da Água, e em 1963, pela Lei de Recursos da Água, desenvolvida após a severa seca de verão de 1959, criando o Ministério de Recursos da Água. Nos EUA, a partir de 1974, também foram desenvolvidas importantes ações legislativas, estabelecendo critérios e padrões para a conservação e proteção dos recursos hídricos, como, por exemplo, o Decreto Nacional para Água Potável Segura (transformado na Lei no­ 93-523) e o Decreto do Sistema Nacional de Eliminação de Descargas Poluentes (NPDES, transformado na Lei no 92-500).


    Cunha et al. (1980) relatam a preocupação das nações com os cursos de água, debatida em importantes reuniões internacionais e resultando no estabelecimento de acordos, resoluções e legislação, visando à proteção e conservação dos recursos hídricos e outros aspectos. As primeiras convenções internacionais organizadas foram realizadas em Barcelona (1921), as quais visavam fundamentalmente os aspectos de navegação fluvial, e, em Genebra (1923), com o objetivo de focar a geração de energia elétrica. A primeira reunião internacional com preocupação efetiva de definir conceitos e aspectos de uso dos recursos hídricos, incluindo a poluição e a qualidade da água, foi realizada em Helsinki, na Finlândia, em 1966. As Regras de Helsinki definiram a poluição dos recursos hídricos como “qualquer alteração nociva das características de quantidade e qualidade das águas de uma bacia hidrográfica motivada por intervenção humana” (Ila, 1967 apud Cunha et al., 1980). Desde então foram realizadas importantes reuniões, entre as quais:


    • as Comunidades Européias adotaram em 1973 o Programa de Ação, visando à definição de critérios relativos aos poluentes, à qualidade da água e ao controle de rejeição de efluente;


    • o Conselho da Europa em 1974 estabeleceu o Projeto de Convenção (CDE 1974), visando à proteção dos cursos de água internacionais contra a poluição; e


    • a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE) aprovou em 1974 a Recomendação sobre Princípios Relativos à Poluição Transfronteira, que estabelecia normas de conduta relativas à poluição dos rios internacionais.


    Atualmente, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização dos Estados Americanos (OEA) e outras entidades semelhantes vêm coordenando e organizando reuniões internacionais sobre o meio ambiente com discussões e o estabelecimento de propostas, visando ao desenvolvimento sustentável, incluindo a qualidade da água e a conservação e proteção dos recursos hídricos. As reuniões internacionais mais importantes realizadas com essa finalidade foram:


    • Conferência Internacional sobre Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, em Estocolmo, na Suécia;


    • Simpósio do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em 1974;


    • Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro; e


    • III Fórum Mundial das Nações Unidas sobre a Água, realizado em Kyoto, no Japão, em 2003.


    Apesar de todos esses esforços, os problemas mundiais com a água e a degradação dos recursos hídricos do planeta continuam. Tundisi (2003) cita que a última avaliação do PNUMA, realizada em 2001, identifica 80 países (40% da população mundial) com sérias dificuldades para manter a disponibilidade de água, cerca de 2,4 bilhões de pessoas não têm acesso ao saneamento básico e à água de boa qualidade, resultando em centenas de milhões de casos de doenças de veiculação hídrica, com 20 mil mortes anuais e 37% da população mundial vivendo próximo da costa onde o esgoto doméstico é a principal fonte de contaminação.


    A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirma que “o grau máximo de saúde que se pode alcançar é um direito fundamental de todo ser humano sem distinção de raça, religião, ideologia política e condição econômica ou social”. Para a OMS, a saúde é um “estado de completo bem-estar físico, mental e social”. O nível de saúde é fixado em função do grau de harmonia que existe entre o homem e o meio ambiente que disponibiliza o cenário e o recurso à sua vida. A poluição e contaminação da água são importantes fatores que rompem a harmonia entre o homem e o meio ambiente, reduzindo a qualidade de vida.


    O conceito de qualidade de vida, estabelecido por Saint-Marc (1971), inclui três importantes componentes:


    • nível de vida, medido pela captação de bens de consu­mo privado, ou seja, alimentação, vestuário, habitação, meios de locomoção etc.;


    • condição de vida, definida pelos níveis de ensino, cultura, saúde, segurança, tempo livre, lazer, distância entre o domicílio e o local de trabalho etc.;


    • qualidade do meio ambiente, avaliada pelos índices de es­paços verdes, de espaços livres, qualidade do ar e da água etc.


    Atualmente, a qualidade de vida tem sido avaliada pela Organização das Nações Unidas (ONU), por meio do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado para medir o nível de desenvolvimento humano de países em todo o mundo, a partir de indicadores de educação, longevidade e renda (PIB per capita). Para IDH menor que 0,499, o desenvolvimento humano é considerado baixo, para IDH entre 0,5 até 0,799, o desenvolvimento humano é médio e, para IDH maior que 0,8, o desenvolvimento humano é considerado alto. A avaliação do nível de desenvolvimento humano municipal é feita a partir dos parâmetros: educação, longevidade e renda, porém com indicadores mais adequados e apropriados para se avaliar as condições dos municípios, resultando no IDHM.


    No entanto, o IDH não avalia todos os integrantes da qualidade de vida estabelecidos por Saint-Marc, desconsiderando principalmente a qualidade do meio ambiente, componente tão importante para a vida de modo geral no planeta. Alguns trabalhos estão sendo desenvolvidos e aplicados com a finalidade de se avaliar a qualidade de vida de modo mais abrangente, inclusive com a inclusão da qualidade do meio ambiente. Em nível mundial destaca-se o relatório produzido em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente (CMMA), conhecida como Comissão Brundtland; um relatório considerado básico para a definição da noção e dos princípios do desenvolvimento sustentável, definido como:


    um processo institucional de transformação no qual a exploração dos recursos naturais, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações futuras [...] é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades.


    No Brasil, destaca-se o documento publicado em 2002, pela Fundação IBGE – Indicadores do Desenvolvimento Sustentável, que estabelece instrumentos de mensuração por meio de 50 indicadores de desenvolvimento, organizados em quatro dimensões: Social, Ambiental, Econômica e Institucional, abrangendo temas como eqüidade, saúde, educação, população, habitação, segurança, atmosfera, terra, oceanos, mares e áreas costeiras, biodiversidade, saneamento, estrutura econômica, padrões de produção e consumo, estrutura e capacidade institucional e também alguns trabalhos setoriais dirigidos diretamente para avaliar a qualidade ambiental e a qualidade de vida, como o Indicador de Salubridade Ambiental (ISA), documento produzido em 1999 pelo Conselho Estadual de Saneamento do Estado de São Paulo (Conesan), que permite a caracterização qualitativa e quantitativa dos serviços de abastecimento de água, esgotos sanitários e limpeza pública, drenagem, controle de vetores, situação dos mananciais e um indicador socioeconômico municipal, além de artigos isolados publicados recentemente por diversos autores que foram constituídos por indicadores socioeconômicos de serviços públicos e da qualidade do meio ambiente, como: Estudo da aplicabilidade de indicadores de sustentabilidade ambiental para o município de Joinville, SC, de Possamai & Theis (2002), e Avaliação da qualidade ambiental urbana através de indicadores: caso especial Cidade de Pinhais, de Freiria & Garcias (2002), apresentados no I Simpósio Brasileiro de Engenharia Ambiental, realizado em 2002, em Itajaí (Santa Catarina) Índice de sustentabilidade ambiental para Blumenau, de Merico & Refosco (1998), e Índice de Qualidade de Vida, apresentado por Leme (2004) no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, realizado em Caxambu (MG).
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    Capítulo 2


    Resumo geral da teoria


    Um curso de água é considerado poluído ou contaminado quando a composição, o estado ou a qualidade de suas águas são direta ou indiretamente modificados pela ação antrópica.


    O aumento populacional progressivo das cidades, o aumento da intensidade das atividades agrícola e da pecuária, para atender à demanda crescente de alimentos para a população, o desenvolvimento industrial e agroindustrial são as principais causas do lançamento de resíduos brutos – líquidos e sólidos – no solo, nos rios, nos lagos e mares, destruindo a flora, a fauna, o equilíbrio dos ecossistemas, resultando no rompimento da harmonia entre o homem e o meio ambiente e na redução da qualidade de vida.


    2.1 Poluição e contaminação dos recursos hídricos


    O crescimento populacional e a característica do ser humano de se aglomerar de forma organizada em núcleos urbanos, as cidades, cuja localização geralmente coincide com áreas da superfície da Terra onde a disponibilidade de água é maior, têm originado a poluição e contaminação dos recursos hídricos pelo lançamento de seus próprios efluentes. Assim, os cursos de água são ao mesmo tempo a fonte para o abastecimento de água e também o veículo natural de escoamento do esgoto doméstico e das águas residuárias industriais e agrícolas geradas pelo homem.


    A definição da poluição e da contaminação dos cursos de água é discutida exaustivamente por Branco (1986), que registra a necessidade imperiosa da distinção entre os termos. Resumidamente, pode-se concluir que existem dois aspectos fundamentais relacionados com o lançamento de esgotos e águas residuárias nos rios: a) a proteção do manancial (fauna e flora) contra os efeitos da poluição causada pelo lançamento dos efluentes e; b) a proteção do manancial (bacteriológica da água) contra os efeitos da contaminação gerada pelo lançamento dos efluentes, causando, inclusive, problemas de saúde à população. O autor cita que, coincidentemente, as medidas de saneamento, que consistem na prevenção da poluição dos mananciais, satisfazem a ambos os aspectos: a proteção da flora e fauna do manancial e da saúde pública, e que atual­mente as únicas soluções existentes para a questão da poluição e contaminação são o tratamento das águas residuárias e dos esgotos.


    Os principais efeitos causados pela poluição e contaminação nos recursos hídricos são:


    • redução do padrão de qualidade da água usada para o abastecimento da população, na irrigação, na indústria, na criação de peixes e outros usos;


    • destruição da fauna e flora aquática, resultando na redução do poder diluidor e autodepurador dos rios;


    • redução do potencial hidráulico;


    • redução das atividades esportivas e de lazer;


    • redução do potencial de assentamentos urbanos e industriais;


    • perigo potencial à saúde pública, resultando no aumento das doenças veiculadas pela água; e


    • exigência de tratamento mais sofisticado e de custo mais elevado para garantir o padrão de potabilidade da água.


    O Quadro 2.1, adaptado de Munoz (1992), apresenta os efeitos dos diferentes tipos de poluição e contaminação que ocorrem quando há lançamento de esgoto doméstico ou água residuária na forma bruta nos corpos de água. O Quadro 2.2, apresentado por Von Sperling et al. (1996), mostra os efeitos da poluição e da contaminação causados pelos principais poluentes existentes nos esgotos domésticos e nas águas residuárias.


    Quadro 2.1 Efeito dos diferentes tipos de poluição e contaminação (x = mais freqüente; xx = mais importante).


    
      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Fontes de poluição


            e contaminação

          

          	
            Tipos de poluição


            e contaminação

          

          	
            Danos à


            fauna e flora

          

          	
            Danos à


            saúde humana

          

          	
            Limitação à


            irrigação e indústria

          

          	
            Limitação ao


            lazer e esporte

          
        


        
          	
            Lançamento de esgotos domésticos

          

          	
            Microbiológica direta

          

          	
            -

          

          	
            xx

          

          	
            -

          

          	
            x

          
        


        
          	
            Microbiológica indireta

          

          	
            -

          

          	
            xx

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Eutrofização

          

          	
            xx

          

          	
            x

          

          	
            x

          

          	
            xx

          
        


        
          	
            Lançamento de águas residuárias

          

          	
            Metais pesados

          

          	
            x

          

          	
            xx

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Petroquímicos

          

          	
            -

          

          	
            x

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Gorduras

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            x

          

          	
            xx

          
        


        
          	
            Efluentes da produção de papel e papelão

          

          	
            xx

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            x

          
        


        
          	
            Praguicidas

          

          	
            x

          

          	
            xx

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Detergentes

          

          	
            x

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            x

          
        


        
          	
            Substâncias radioativas

          

          	
            -

          

          	
            xx

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Temperatura (calor)

          

          	
            x

          

          	
            -

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Materiais sólidos

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            x

          

          	
            x

          
        


        
          	
            Extração areia, pedras

          

          	
            x

          

          	
            -

          

          	
            x

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Atividade agrícola

          

          	
            Adubos

          

          	
            x

          

          	
            x

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Agrotóxicos

          

          	
            x

          

          	
            xx

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Quadro 2.2 Efeito dos diferentes tipos de poluição e contaminação.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Fontes de poluição e contaminação

          

          	
            Parâmetros de


            caracterização

          

          	
            Tipos de


            esgotos ou efluentes

          

          	
            Danos e


            conseqüências

          
        

      

      
        
          	
            Sólidos em


            suspensão

          

          	
            Sólidos totais em


            suspensão (SST)

          

          	
            Domésticos


            Industriais

          

          	
            - Problemas estéticos


            - Depósitos de lodo


            - Adsorção de poluentes


            - Proteção de patógenos

          
        


        
          	
            Sólidos


            flutuantes

          

          	
            Óleos e graxas

          

          	
            Domésticos


            Industriais

          

          	
            - Problemas estéticos

          
        


        
          	
            Matéria orgânica

          

          	
            Demanda bioquímica de oxigênio (DBO)

          

          	
            Domésticos


            Industriais

          

          	
            - Consumo de oxigênio


            - Mortalidade de peixes


            - Condições sépticas

          
        


        
          	
            Patogênicos

          

          	
            Coliformes

          

          	
            Domésticos

          

          	
            - Doenças de veiculação


            hídrica

          
        


        
          	
            Nutrientes

          

          	
            Nitrogênio


            Fósforo

          

          	
            Domésticos


            Industriais

          

          	
            - Doença em recém-nascidos


            - Crescimento de algas


            - Toxicidade em peixes

          
        


        
          	
            Compostos- não


            biodegradáveis

          

          	
            Agrotóxicos


            Detergentes

          

          	
            Agrícolas


            Industriais

          

          	
            - Toxicidade, espumas


            - Redução de oxigênio


            - Não-biodegradabilidade


            - Emissão de odor

          
        


        
          	
            Metais pesados

          

          	
            Arsênio, cádmio,


            cromo, mercúrio,


            zinco e outros

          

          	
            Industriais

          

          	
            - Toxicidade


            - Inibição do tratamento


            biológico


            - Problemas de disposição de


            lodo no solo


            - Contaminação da água


            subterrânea

          
        


        
          	
            Sólidos inorgânicos


            dissolvidos

          

          	
            Totais de sólidos


            dissolvidos (STD)


            Condutividade elétrica

          

          	
            Reutilizados

          

          	
            - Salinidade no solo


            - Toxicidade às plantas


            - Problemas com a


            permeabilidade do solo


            (em razão do sódio)

          
        

      
    


    Tendo em vista que cerca de 80% da água de abastecimento usada nas residências, nos estabelecimentos comerciais e nas instituições públicas em geral retorna na forma de esgoto doméstico, a implantação de um sistema público de abastecimento implica a necessidade de construção de sistemas de esgotamento sanitário nas comunidades, evitando-se que as águas servidas acabem se escoando pelas sarjetas e valas, constituindo-se em focos perigosos de disseminação de doenças.


    Segundo Azevedo Netto & Alvarez (1985), a construção de sistemas de esgotamento sanitário tem como principais objetivos: melhoria das condições sanitárias locais, proteção e conservação dos recursos hídricos, coleta e afastamento seguro e rápido dos esgotos, eliminação de focos de poluição e contaminação, eliminação de aspectos estéticos desagradáveis, como, por exemplo, a emissão de odor, melhoria do potencial produtivo do ser humano, redução da incidência das doenças de veiculação hídrica e a conseqüente redução dos recursos necessários para o tratamento dessas doenças e, finalmente, a redução dos custos de tratamento de água para abastecimento público.


    Um sistema de esgotamento sanitário é definido pelo conjunto de obras e instalações destinadas a realizar coleta, afastamento, tratamento e disposição final dos esgotos domésticos, permitindo o condicionamento sanitário adequado das águas servidas geradas pela comunidade.


    A coleta é feita por meio da coleta individual ou coletiva nas residências e o afastamento dos esgotos, por meio de rede coletora e transporte do esgoto até a unidade de tratamento. A rede coletora é constituída por um conjunto de canalizações, como coletores secundários, coletores troncos, interceptores, emissários, estações elevatórias, poços de visita, sifões invertidos e outras unidades. Recomenda-se a instalação de sistema separador absoluto, que compreende dois sistemas distintos e independentes de canalizações: um só para o esgoto doméstico e outro destinado exclusivamente para atender às águas pluviais.


    2.2 Caracterização dos esgotos


    Em função de sua origem, os esgotos produzidos em uma cidade são de três tipos diferentes: esgotos domésticos, os efluentes gerados pelas indústrias e as águas de infiltração.


    2.2.1 Quantidade de esgotos


    A quantificação dos esgotos gerados é feita por meio do parâmetro denominado vazão de esgoto. O conceito de vazão de esgoto doméstico engloba a quantidade de esgoto doméstico produzido em uma cidade mais a quantidade de água infiltrada em toda extensão da rede coletora de esgotos através das juntas, defeitos nos tubos e paredes dos poços de visita durante um intervalo de tempo, geralmente considerado como de um dia. Em função do uso da água de abastecimento­ pela população, a vazão de esgoto doméstico não é uniforme ao longo do dia, apresentando uma variação horária com dois picos, que ocorre entre 10 e 12 horas e outra observada entre 18 e 20 horas.


    A vazão dos efluentes industriais depende do tipo da indústria, porte, tipo de processo usado, existência de sistema de recirculação, pré-tratamento e outros aspectos. De forma geral, a vazão de efluente industrial é regular e uniforme. No entanto, dependendo do tipo de indústria e de processo, poderão também ocorrer variações ao longo do dia ou entre os dias de trabalho na semana.


    2.2.2 Qualidade de esgotos


    A composição do esgoto doméstico é formada por constituintes físicos, químicos e biológicos. De acordo com Metcalf & Eddy (1979, 1991), a composição do esgoto doméstico bruto é variável conforme o uso e costume da população local, hora do dia, dia da semana, mês e estação do ano, podendo ser classificada em fraca, média e forte. Assim, dependendo de sua concentração, o esgoto doméstico bruto contém de 99,53% a 99,87% de água e apenas 0,13% a 0,47% de constituintes suspensos e dissolvidos em sua massa líquida (sólidos totais, DBO, DQO, COT, compostos químicos e outros). Essa fração tão pequena de constituintes presentes no esgoto doméstico é responsável pela poluição e contaminação dos cursos de água, resultando na necessidade do tratamento.


    A Tabela 2.1 apresenta a composição típica do esgoto doméstico bruto, com base em amostragens realizadas nos EUA e na Espanha. Esses quadros e tabelas devem ser usados como orientação, e, no caso de elaboração de projetos de tratamento de esgotos no Brasil, recomenda-se a realização de adequada campanha de coleta de amostras, conforme procedimentos e metodologia para amostragem, preservação, armazenamento e análise das mesmas, estabelecidos na legislação e literatura brasileiras. Da mesma forma, recomenda-se consultar a publicação: Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, elaborada pela American Public Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Pollution Control Federation (WPCF).


    Tabela 2.1 Composição típica do esgoto doméstico bruto, obtida nos EUA e na Espanha (dados em mg/l).


    
[image: cap_02_tabela_2.1]
    


    2.2.2.1 Características físicas


    As principais características físicas das águas residuárias são: temperatura, turbidez, teor de sólidos (totais, em suspensão, dissolvidos sedimentáveis, fixos e voláteis), odor, cor, vazão, material retido, removido ou produzido (Kawai et al., 1991). A variação da ordem de grandeza ou concentração de algumas dessas características tem implicações de diferentes naturezas. Por exemplo, a temperatura das águas residuárias é importante pelo seu efeito na vida aquática, na solubilidade do oxigênio e na estimulação da vida biológica, enquanto a emissão de odor ou o mau cheiro resultante da decomposição da matéria orgânica ou da reação de diversas substâncias existentes nas águas residuárias, como fenol, mercaptanas, tanantes etc., pode causar efeito estético e econômico em uma comunidade.


    De acordo com Mosier et al. (1977), não existe uma aparente relação entre a emissão do odor e uma específica doença orgânica ou toxicidade com gás, no entanto a emissão de odor pode incitar alergia, redução do apetite, baixo consumo de água, dificuldade na respiração, náusea, vômito, insônia e estresse mental, resultando na redução da qualidade de vida da população. Economicamente o odor também pode reprimir o crescimento e o desenvolvimento de uma comunidade das seguintes formas: redução no turismo, perda de valor das propriedades, diminuição na arrecadação etc. Parthum & Leffel (1979) relataram que as principais substâncias que emitem mau cheiro detectadas pelo homem e que estão associadas às estações de tratamento de esgotos ou águas residuárias são resultantes da atividade biológica, principalmente da decomposição anaeróbia da matéria orgânica contendo enxofre ou nitrogênio. Os gases produzidos no esgoto doméstico e no lodo das estações de tratamento são: gás sulfídrico (H2S), que é altamente solúvel entre 5oC e 30oC e tem cheiro de ovo podre, amônia, dióxido de carbono (CO2) e o metano. O gás sulfídrico é a principal substância gasosa emitida pelas estações e demais estruturas de tratamento, resultando em condição altamente corrosiva, e é uma substância extremamente tóxica, causando a morte quando sua concentração estiver acima de 225 ppm por volume de ar.


    2.2.2.2 Características químicas


    As características químicas das águas residuárias são constituídas por componentes orgânicos e inorgânicos. Os compostos orgânicos são representados pela combinação de carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio (nas formas amoniacal e orgânica). As principais substâncias orgânicas encontradas no esgoto doméstico e nas águas residuárias são: proteínas, carboidratos, gorduras e óleos, surfactantes, fenóis, pesticidas etc. Os compostos inorgânicos são representados pelo oxigênio dissolvido, nitrogênio (nas formas de nitrito e nitrato), metais, fósforo, enxofre na forma de gás sulfídrico (H2S), gás carbônico (CO2) e diferentes formas de sais (carbonatos, bicarbonatos, fosfatos etc). A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) é o parâmetro mais usado para medir a concentração da poluição orgânica existente no esgoto doméstico e nas águas residuárias e envolve a quantidade de oxigênio dissolvido usado pelos microorganismos para oxidação bioquímica da matéria orgânica. A DBO utilizada é obtida com tempo de incubação de cinco dias e é chamada de DBO5. A DQO é também outro parâmetro usado para determinar a concentração da matéria orgânica existente nas águas residuárias.


    A demanda química de oxigênio (DQO) mede a quantidade de oxigênio equivalente para a oxidação química da matéria orgânica, por meio de um agente oxidante em meio ácido, geralmente o dicromato de potássio. É possível estabelecer uma relação entre a DQO e a DBO para vários tipos de águas residuárias. Essa relação é vantajosa, pois, além da precisão da reação química, o tempo de obtenção da DQO é muito menor: apenas três horas. Em geral, a concentração da DQO é mais elevada que a concentração da DBO, tanto no esgoto doméstico quanto nas águas residuárias. Outros parâmetros de natureza química usados para caracterizar águas residuárias são: a Demanda de Oxigênio Total (DOT), a Demanda Teórica de Oxigênio (DTO) e o Carbono Orgânico Total (COT).


    O nitrogênio na forma de nitrato é praticamente o produto final da mineralização da matéria orgânica nitrogenada, realizada por processos aeróbios. Na natureza, todas as águas podem conter certa concentração de nitrato. Nas águas superficiais essa concentração raramente ultrapassa 5 mg/l, sendo comum encontrar um teor de nitrato menor que 1 mg/l. No entanto, nas águas subterrâneas essa concentração pode ser muito maior, em função do efeito acumulativo da inclusão do nitrato no aqüífero subterrâneo que é um sistema fechado. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a resolução Conama no 20/86, no Brasil, estabelecem que a concentração máxima permitida de nitrogênio na forma de nitrato (forma estável) na água potável deve ser menor que 10 mg/l. A ingestão de água com teor de nitrato mais elevado pode causar a doença denominada cianose ou metahemoglobimenia em crianças.


    2.2.2.3 Características biológicas


    Os principais componentes das características biológicas do esgoto doméstico e das águas residuárias são os microorganismos, representados pelos coliformes fecais (presentes nas fezes humanas), coliformes totais (presentes nas fezes humanas e dos animais) e pelos agentes patogênicos, que são organismos e microorganismos que podem transmitir e causar doenças de veiculação hídrica. O item 2.5 adiante apresenta uma relação desses agentes e mostra a capacidade de remoção desses agentes patogênicos pelos diferentes tipos e sistemas de tratamento.


    2.2.2.4 Avaliação das car acterísticas


    A avaliação das características do esgoto doméstico e das águas residuárias pode ser feita pela determinação de diversos parâmetros como: demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda química de oxigênio (DQO), sólidos totais, – sólidos dissolvidos totais (SDT) e sólidos suspensos totais (ST), fixos ou voláteis, e sólidos sedimentáveis totais (SST), nitrogênio total – amoniacal, orgânico, nitrito e nitrato, fósforo, organismos coliformes – número máximo permitido (NMP), oxigênio dissolvido, alcalinidade, pH etc. Essa avaliação deve ser feita pela coleta periódica de amostras nas diferentes unidades de tratamento para posterior análise e interpretação dos resultados.


    A Tabela 2.2 mostra os volumes necessários para a coleta, as substâncias preservantes e os tempos máximos para a preservação das amostras; a Tabela 2.3 apresenta as principais medições e determinações analíticas de rotina e as freqüências de medição, sugeridas por Kawai et al. (1991). Os métodos analíticos a serem utilizados poderão seguir as normas técnicas da Cetesb, mostradas no Quadro 2.3, ou os procedimentos descritos na publicação: Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, da American Public Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Pollution Control Federation (WPCF).


    Tabela 2.2 Preservantes, tempo máximo para conservação das amostras e volume de coleta de amostras.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Parâmetro

          

          	
            Preservantes

          

          	
            Volume de coleta de amostras


            (ml)

          

          	
            Conservação da amostra


            (tempo máx.)

          
        


        
          	
            1. Determinações rotineiras

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Acidez – alcalinidade

          

          	
            Refrigeração a 4oC

          

          	
            100

          

          	
            24 horas

          
        


        
          	
            Demanda Bioquímica Oxigênio (DBO)

          

          	
            Refrigeração a 4 oC

          

          	
            100-500

          

          	
            6 horas

          
        


        
          	
            Demanda Química Oxigênio (DQO)

          

          	
            2 ml de H2SO4/l

          

          	
            50-100

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            Cianeto

          

          	
            NaOH até pH 10

          

          	
            25-100

          

          	
            24 horas

          
        


        
          	
            Oxigênio Dissolvido (OD)

          

          	
            Determinação na coleta

          

          	
            500-1.000

          

          	
            Não há

          
        


        
          	
            Sólidos

          

          	
            Nenhum

          

          	
            2.000

          

          	
            Não há

          
        


        
          	
            Coliformes

          

          	
            Refrigeração a 4 oC

          

          	
            200

          

          	
            12 horas

          
        


        
          	
            Nitrogênio – Amoniacal

          

          	
            40 mg HgCl2/l (- 4 oC)

          

          	
            500-1.000

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            Nitrogênio – Kjeldahl

          

          	
            40 mg HgCl2/l (- 4 oC)

          

          	
            500-1.000

          

          	
            Instável

          
        


        
          	
            Nitrogênio – Nitrato, Nitrito

          

          	
            40 mg HgCl2/l (- 4 oC)

          

          	
            50-100

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            Óleos e graxas

          

          	
            2 ml H2SO4/l (- 4 oC)

          

          	
            3.000-5.000

          

          	
            24 horas

          
        


        
          	
            pH

          

          	
            Determinação na coleta

          

          	
            10-20

          

          	
            Não há

          
        


        
          	
            Fósforo

          

          	
            40 mg HgCl2/l (- 4 oC)

          

          	
            100-200

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            2. Determinações não rotineiras

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Cloretos

          

          	
            Nenhum

          

          	
            25-100

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            Cor

          

          	
            Refrigeração a 4 oC

          

          	
            100-500

          

          	
            24 horas

          
        


        
          	
            Fluoretos

          

          	
            Nenhum

          

          	
            200

          

          	
            7 dias

          
        


        
          	
            Metais – Totais

          

          	
            5 ml HNO3/l

          

          	
            100-1.000

          

          	
            6 meses

          
        


        
          	
            Metais – Dissolvidos

          

          	
            Ao filtrado: 3 ml HNO3/l

          

          	
            100-1.000

          

          	
            6 meses

          
        


        
          	
            Fenóis

          

          	
            (1 g de CuSO4/l) + H3PO4 até pH 4 (- 4 oC)

          

          	
            1.000-4.000

          

          	
            24 horas

          
        

      
    


    Fonte: Kawai et al. (1991).


    Tabela 2.3 Medições e determinações analíticas e freqüência de amostragem. Fonte: Kawai et al. (1991).


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Determinações

          

          	
            Trat. Primário

          

          	
            Trat. Secundário

          

          	
            Lodo (3)

          
        


        
          	
            AFL

          

          	
            EFL

          

          	
            U.B.

          

          	
            EFL

          

          	
            Prim.

          

          	
            Exc.

          

          	
            Dig.

          

          	
            Seco.

          

          	
            Rec.

          

          	
            Sobr.

          
        


        
          	
            Vazão

          

          	
            C ou D/24

          

          	
            -

          

          	
            C/6 ou D/24

          

          	
            -

          

          	
            C

          

          	
            C

          

          	
            C

          

          	
            -

          

          	
            C

          

          	
            C

          
        


        
          	
            Pressão

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            C ( 7 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Temperatura

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D ( 1 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            pH

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            D ( 2 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D ( 1 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Acidez/alcalinidade

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            D ( 1 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Sólidos Totais

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            S

          
        


        
          	
            Sólidos Totais Voláteis

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Sólidos Suspensos

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            D/2 ( 6 )

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Sólidos Susp. Voláteis

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            D/2 ( 2 )

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Sólidos Sedimentáveis

          

          	
            D/6

          

          	
            D/6

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            IVL

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            D/2 ( 2 )

          

          	
            D/2 ( 2 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            DBO

          

          	
            D

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            DQO

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            OD

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D/2 ( 2 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Nitrogênio

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Fósforo

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Óleos e graxas

          

          	
            S

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            S

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Metais (4)

          

          	
            M

          

          	
            M

          

          	
            -

          

          	
            M

          

          	
            M

          

          	
            M

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Coliformes (5)

          

          	
            M

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            M

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Microorganismos

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D/2 ( 2 )

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Turbidez

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            D

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    AFL = afluente; EFL = efluente; U.B. = unidade biológica; Prim. = primário; Exc. = em excesso; Dig. = digerido; Seco. = secundário; Rec. = recirculado; Sobr. = sobrenadante.


    C = contínua; D = diária; S = semanal; M = mensal; C/n ou D/n = no vezes na fre­qüência.


    ( 1 ) No interior do digestor. ( 5 ) Havendo cloração, será diária (D).


    ( 2 ) No interior do tanque de aeração. ( 6 ) Recirculação lodo (elevação).


    ( 3 ) Ou nas descargas. ( 7 ) Compressores de ar.


    ( 4 ) De acordo com as características do lodo.


    Quadro 2.3 Normas técnicas da Cetesb sobre métodos de análises de água.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Código


            da Norma

          

          	
            Título da Norma Técnica

          
        

      

      
        
          	
            L5. 102

          

          	
            Determinação de alcalinidade em águas – Método da titulação potenciométrica até pH predeterminado.

          
        


        
          	
            L5.112

          

          	
            Determinação do cianeto total em águas – Método da piridina-pirazolona ou do nitrato de prata, com destilação prévia.

          
        


        
          	
            L5.117

          

          	
            Determinação de cor em águas – Método comparação visual.

          
        


        
          	
            L5. 120

          

          	
            Demanda bioquímica de oxigênio (DBO) – Método da diluição e incubação (20 oC, 5 dias).

          
        


        
          	
            L5. 128

          

          	
            Determinação de fósforo em água – Método do ácido ascórbico.

          
        


        
          	
            L5. 136

          

          	
            Determinação do nitrogênio amoniacal em águas – Método de Nesslerização com destilação prévia.

          
        


        
          	
            L5. 137

          

          	
            Determinação de nitrato em águas – Método do ácido fenoldissulfônico.

          
        


        
          	
            L5. 138

          

          	
            Determinação de nitrito em águas – Método da sulfanilamida e de N – (1 – Naftil) etilenodiamina.

          
        


        
          	
            L5. 139

          

          	
            Determinação de nitrogênio orgânico e nitrogênio total Kjeldalhl em águas – Método da determinação de nitrogênio na forma de amônia.

          
        


        
          	
            L5. 142

          

          	
            Determinação de óleos e graxas em águas – Método da extração por solvente.

          
        


        
          	
            L5. 145

          

          	
            Determinação de pH em águas – Método eletrométrico.

          
        


        
          	
            L5. 148

          

          	
            Determinação de resíduo sedimentável em água – Método do cone de Imhoff.

          
        


        
          	
            L5. 149

          

          	
            Determinação de resíduos em água – Métodos gravimétricos.

          
        


        
          	
            L5. 156

          

          	
            Determinação da turbidez em água – Método nefelométrico.

          
        


        
          	
            L5. 169

          

          	
            Determinação de oxigênio dissolvido em águas – Método de Winkler modificado pela azida sódica.

          
        


        
          	
            L5. 202

          

          	
            Coliformes totais e fecais – Determinação do NMP pela técnica dos tubos múltiplos.

          
        

      
    


    Fonte: Kawai et al. (1991).


    2.3 Tratamento de esgotos e águas residuárias


    A depuração de águas ricas em matéria orgânica, como são os esgotos, consiste na estabilização desse material orgânico, com a introdução de oxigênio, e, assim, por meio da oxidação, é possível transformá-lo em substâncias de estrutura molecular mais simples e com baixo teor energético. A oxidação da matéria orgânica ocorre com o auxílio de catalisadores que facilitam essa reação, sendo os microorganismos presentes em grande quantidade no esgoto os responsáveis pelo suprimento dos catalisadores (enzimas respiratórias). No processo de tratamento de esgotos, os microorganismos (bactérias, fungos e outros) responsáveis pelo processo alimentam-se da matéria orgânica presente nos esgotos e respiram, liberando o oxigênio necessário para a oxidação.


    No tratamento de esgotos, o suprimento de oxigênio pode ser feito por meio de bactérias que respiram o oxigênio livre do ar (bactérias aeróbias), originando o processo aeróbio, ou bactérias que retiram o oxigênio combinado e presente em outras substâncias (aceptores de hidrogênio), originando o processo anaeróbio. Em resumo, tratar esgotos é realizar a oxidação da matéria orgânica presente pela adição de oxigênio. De forma geral, o esgoto é constituído por uma parte sedimentável, que formará o lodo de esgoto e que deve ser tratado em digestores anaeróbios, e por uma outra parte líquida contendo matéria orgânica solúvel e partículas de dimensão muito pequena, exigindo uma sedimentação mais lenta, realizada por meio de processo aeróbio. Esses processos ocorrem nas unidades de tratamento em ambiente fechado, restrito e controlado e com um intervalo de tempo pequeno, imitando de certa forma o que ocorre com a autodepuração da matéria orgânica nos corpos de água.


    2.3.1 Objetivos do tratamento de esgotos e águas residuárias


    Uma unidade de tratamento – Estação de Tratamento de Efluente ou Esgoto (ETE) – pode ser implantada para tratar os esgotos domésticos gerados por uma cidade ou tratar os efluentes gerados por uma indústria ou mais indústrias. A ETE Municipal deverá promover a remoção da matéria orgânica, sólidos em suspensão e os organismos patogênicos (causadores de doenças), presentes nos esgotos domésticos da cidade, por meio de processos primários e secundários de tratamento. Em alguns casos, a ETE Municipal poderá remover nitrogênio e fósforo com um tratamento avançado. A ETE Industrial deverá promover a remoção dos poluentes de maior concentração presentes nos efluentes de uma indústria, como por exemplo a matéria orgânica, sólidos em suspensão, nitrogênio e fósforo, compostos tóxicos e os compostos não-biodegradáveis.


    A legislação ambiental vigente no Brasil estabelece conceitos, padrões, normas e procedimentos para tratamento e lançamento de esgotos e águas residuárias nos recursos hídricos, por meio de vários instrumentos, entre os quais: a classificação dos corpos de água, o padrão de lançamento e o padrão do corpo receptor.


    2.3.2 Classificação dos corpos de água


    A classificação dos corpos de água é definida pela resolução Conama no 20, de 18 de junho de 1986, tendo como base os níveis de qualidade que os recursos hídricos deverão possuir, os custos do controle de poluição e os tipos de uso, estabelecendo uma divisão entre as águas territoriais brasileiras: águas doces (salinidade ≤ 0,05%), águas salobras (salinidade entre 0,05% e 0,3%) e águas salinas (salinidade ≥ 0,3%). De acordo com o uso e a destinação, essas águas foram organizadas em nove classes distintas, sendo cinco delas atribuídas à água doce. Como as águas doces são basicamente a fonte de suprimento para o abastecimento público, a Tabela 2.4 mostra aspectos do uso preponderante e a destinação das águas doces, conforme resolução.


    A resolução Conama no 20/86 estabelece também os limites e/ou condições para as substâncias em termos de presença, ausência, concentração (teor máximo) e outros aspectos, visando garantir a qualidade da água do corpo receptor.


    Tabela 2.4 Classificação das águas doces em função do uso preponderante.
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    (x) Uso permitido.


    (a) Sem prévia ou com simples desinfecção.


    (b) Após tratamento simplificado.


    (c) Após tratamento convencional.


    (d) Hortaliças e plantas frutíferas (consumo direto: crua e sem remoção de película).


    (e) Hortaliças e plantas frutíferas.


    (f) Culturas arbóreas, cereais e forrageiras.


    2.3.3 Padrão de lançamento e de emissão


    O padrão para o lançamento de esgoto e o padrão de emissão do corpo receptor são definidos no plano nacional pela resolução Conama no 20/86. No plano estadual esses padrões são regulamentados pela legislação dos estados. No Estado de São Paulo, o Decreto no 8.468, de 8 de setembro de 1976, especifica critérios e procedimentos para lançamento, emissão e recepção de esgotos e águas residuárias, regulamentando a Lei no 997, de 31 de maio de 1976.


    A seguir, são apresentados e comentados aspectos interessantes contidos no referido decreto, como, por exemplo:


    2.3.3.1 Padrões de Qualidade


    O padrão de qualidade estabelece critérios e procedimentos para o lançamento de efluentes, mesmo os tratados, nas diversas classes de água.


    • o artigo 10 não permite o lançamento de efluentes, mesmo tratados, nos rios de classe 1;


    • o artigo 11 não permite o lançamento de efluentes, mesmo tratados, nos rios de classe 2, que prejudiquem sua qualidade, pela alteração dos parâmetros estabelecidos no decreto;


    • o artigo 12 não permite o lançamento de efluentes, mesmo tratados, nos rios de classe 3, que prejudiquem sua qualidade, pela alteração dos parâmetros estabelecidos no decreto; e


    • o artigo 13 não permite o lançamento de efluentes, mesmo tratados, nos rios de classe 4, que prejudiquem sua qualidade, pela alteração dos parâmetros estabelecidos no decreto.


    2.3.3.2 Padrões de emissão


    O padrão de emissão estabelece critérios e procedimentos para o lançamento de efluentes, considerados não-poluentes, nas diversas classes de água, diretamente por fonte de poluição ou indiretamente pelas redes públicas ou privadas de coleta, assim como por outros meios de transporte.


    • o artigo 18 estabelece que efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta e indiretamente, nas coleções de água, se forem obedecidas certas condições estabelecidas no decreto; e


    • o artigo 19 estabelece que efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados em sistema público de esgoto, provido de estação de tratamento, se forem obedecidas certas condições estabelecidas no decreto.


    Da interpretação dos artigos 18 e 19, conclui-se que na cidade que possui ETE Municipal, ou seja, projetada para tratar somente esgotos domésticos, os esgotos ou efluentes industriais poderão ser lançados na rede coletora de esgotos, desde que sejam devidamente tratados e se enquadrem como não-poluentes (concentrações dos parâmetros especificados no decreto do limite estabelecido).


    As condições definidas na resolução Conama 20/86 e Decreto no 8468/76, para os diferentes padrões de qualidade dos corpos receptores e padrão de lançamento de efluentes nas diversas situações, são apresentadas na Tabela 2.5.


    Tabela 2.5 Padrões de qualidade e lançamento para as diversas classes de águas doces.
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    (a) padrão de qualidade para as águas de classe 1;


    (b) padrão de emissão referente ao artigo 18;


    (c) virtualmente ausentes (VA); e


    (d) efeito iridescente tolerante.


    2.4 Processos e níveis de tratamento


    O tratamento de esgotos consiste na eliminação das impurezas incorporadas que resultam em poluição e contaminação. Os processos utilizados para tratamento de esgotos podem ser classificados como:


    • processos físicos;


    • processos biológicos; e


    • processos químicos.


    Os mecanismos de remoção das partículas e agentes patogênicos variam em função do processo utilizado. O Quadro 2.4 apresenta um resumo dos vários tipos de mecanismos e sua ação na remoção, enquanto a Tabela 2.6 mostra o rendimento do gradeamento na remoção.


    Quadro 2.4 Mecanismos de remoção das partículas existentes no esgoto.
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    Fonte: Obtido de Von Sperling et al. (1996) e Von Sperling (1996).


    Tabela 2.6 Volume de materiais sólidos retirados no gradeamento.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Espaço entre as barras da grade


            (mm)

          

          	
            Volume retirado de partículas


            (m3/hab.ano)

          
        


        
          	
            3


            20


            40 a 50

          

          	
            0,015 a 0,025


            0,005 a 0,010


            0,002 a 0,003

          
        

      
    


    Fonte: Obtida de Munoz (1992).


    2.4.1 Processos físicos


    Os processos físicos caracterizam-se pela remoção por meio de mecanismos físicos, sendo geralmente usados nos níveis preliminar e primário de tratamento.


    O tratamento preliminar objetiva remover sólidos grosseiros (corpos flutuantes, partículas discretas e sólidos sedimentáveis inorgânicos). As estruturas geralmente utilizadas no tratamento preliminar são as grades, peneiras e os desarenadores (filtração mecânica). A remoção dos sólidos grosseiros tem como principais finalidades a proteção das unidades seqüenciais de tratamento, a proteção dos dispositivos de transporte dos esgotos (bombas e tubulações) e a preservação da estética dos corpos receptores. A remoção da areia evita a ocorrência de abrasão nos equipamentos e tubulações, redução/eliminação da obstrução e o entupimento do sistema, facilitando o fluxo do líquido.


    O tratamento primário é usado para remover sólidos sedimentáveis e flutuantes, orgânicos. As estruturas do tratamento primário são os decantadores primários (formato circular ou retangular) e os flotadores. Nos decantadores o esgoto escoa vagarosamente, permitindo que os sólidos em suspensão, com massa específica maior que a do líquido, possam sedimentar gradualmente no fundo, formando uma massa de lodo, denominada lodo primário bruto. Graxas, óleos e gorduras, que são materiais flutuantes, com massa específica menor que a do líquido, tendem a subir para a superfície, permitindo sua remoção.


    As fossas sépticas, muito usadas em áreas rurais ou conjuntos habitacionais, são também caracterizadas como unidades de tratamento primário, em que os sólidos sedimentáveis são depositados no fundo por um período de tempo suficiente (meses) para que ocorra a estabilização. O efluente líquido gerado pela fossa, contendo ainda matéria orgânica, é geralmente tratado por sistemas de valas de infiltração.


    2.4.2 Processos biológicos


    Nos processos biológicos a remoção é feita a partir de mecanismos biológicos, por meio da ação metabólica e da floculação de partículas em suspensão. Os processos biológicos são usados para remover matéria orgânica remanescente do tratamento primário, constituída por sólidos em suspensão fina (contendo DBO suspensa ou particulada), e, eventualmente, para remover nutrientes (nitrogênio e fósforo), sendo geralmente empregados no nível secundário de tratamento. O tratamento secundário, realizado por processos biológicos, reproduz os mecanismos naturais de oxidação e estabilização da matéria orgânica que normalmente ocorrem nos corpos de água, porém em menor período de tempo, com a utilização de menor espaço, e, mediante as condições controladas dos reatores, permite obter um efluente tratado que se enquadra nas normas e condições dos padrões de lançamento existentes na legislação ambiental (resolução Conama 20/86 e decretos estaduais).


    As estruturas mais utilizadas são os filtros biológicos aeróbios, reatores de lodo ativado e de floculação-decantação. O sistema de tratamento secundário inclui necessariamente as unidades de tratamento preliminar, podendo ou não conter unidade de tratamento primário. Nesse caso, é usada uma associação de reator biológico ou reator de coagulação-floculação, com decantadores para separação física. Von Sperling et al. (1996) citam que os processos secundários podem ser divididos em sistemas simplificados e mecanizados.


    Sistemas simplificados


    Os sistemas simplificados não são aerados, sendo constituídos por lagoas de estabilização, reatores anaeróbios e sistemas de disposição e tratamento via solo. Em geral, as lagoas de estabilização são formadas por um conjunto de duas ou três unidades: lagoa anaeróbia seguida de lagoa facultativa, que ainda pode ser seguida por uma terceira unidade, a lagoa de maturação. As lagoas podem ser organizadas em série e/ou paralelo, dependendo da necessidade e da configuração do projeto. As lagoas de estabilização são eficientes na remoção de matéria orgânica (50% a 60%) e agentes patogênicos; no entanto, ocupam grandes áreas. Na prática, o sistema de lagoas de estabilização sem aeração só é recomendado para tratamento de esgotos de comunidades com população menor que 30 mil habitantes.


    Os sistemas anaeróbios mais utilizados para o tratamento de efluentes são: filtro anaeróbio, reator anaeróbio de manta de lodo e fluxo ascendente, reator anaeróbio com chicanas e o reator anaeróbio de leito fluidificado/expandido. O sistema requer área reduzida e pequena mão-de-obra operacional.


    Os sistemas de tratamento via solo são: irrigação, infiltração rápida e escoamento superficial. Nesses sistemas, o solo é considerado como um reator aberto, sendo a remoção dos poluentes promovida por mecanismos físicos (ação de filtragem no perfil de solo), químicos (reações químicas que ocorrem no solo, como, por exemplo, a nitrificação e a desnitrificação) e biológicos (os principais agentes são os microorganismos presentes no perfil de solo). Também requerem grandes áreas superficiais. São pouco usados no Brasil.


    Sistemas mecanizados


    Os sistemas mecanizados são representados pelas lagoas de estabilização aeradas, filtros biológicos e lodos ativados. Nesses sistemas o oxigênio é fornecido por equipamentos mecânicos, denominados aeradores ou injetores de ar (bombeamento de ar comprimido).


    Nas lagoas aeradas o mecanismo de remoção de matéria orgânica é semelhante ao que ocorre nas lagoas facultativas, com sedimentação dos sólidos e bactérias no fundo. Nas lagoas aeradas de mistura completa os sólidos e as bactérias permanecem em suspensão, necessitando serem removidas em outra unidade: a lagoa de decantação.


    Nos filtros biológicos a matéria orgânica é estabilizada por bactérias que se desenvolvem em meio suporte (em geral pedras), sendo o esgoto aplicado na superfície do tanque por meio do sistema de distribuição rotativo. O conjunto meio suporte e as bactérias permitem a retenção e a retirada da matéria orgânica pelas bactérias e a passagem de ar através dos espaços livres entre as pedras. O líquido percolado vai para o fundo, onde é coletado. O sistema necessita de decantação primária, podendo também ter decantação secundária, permitindo a recirculação do efluente. Os filtros biológicos aeróbios requerem área inferior que as lagoas mecanizadas.


    No sistema de lodo ativado a matéria orgânica é removida pelas bactérias que se desenvolvem de maneira dispersa em tanques de aeração. A massa biológica do tanque de aeração é sedimentada em decantador secundário final, que permite a clarificação do efluente, assim como a recirculação do lodo sedimentado no fundo, aumentando a eficiência do sistema. Da mesma forma que em outros sistemas mecanizados, o oxigênio é fornecido artificialmente por meio de aeradores superficiais ou por sistema de ar comprimido. Dependendo do projeto, o sistema de lodo ativado pode requerer ou não decantação primária. Na prática, o sistema pode ter operação contínua ou intermitente. A área requerida pelo sistema de lodo ativado é em geral reduzida.


    2.4.3 Processos químicos


    Nos processos químicos a remoção é feita por meio de reações químicas, sendo de forma geral empregados para remover fósforo, nitrogênio, organismos patogênicos (bactérias e vírus), cloro, adição ou remoção de gás, organismos não removidos nos outros níveis de tratamento e outras substâncias químicas. Os processos químicos são utilizados no tratamento terciário ou avançado, sendo ainda pouco empregados no Brasil.


    No campo de tratamento de esgotos e principalmente de águas residuárias industriais, as unidades de processo químico são usadas em conjunto com as unidades de tratamento físico e biológico. As principais unidades presentes nos processos químicos são: aeração (sistema de transferência de gás), adsorção (carvão ativado), filtração, troca iônica, separação por membrana e unidades de desinfecção (cloro e ozônio).


    2.4.4 Tratamento e disposição de lodo


    Os sistemas de tratamento de esgoto ou de água residuária ricos em matéria orgânica e sólidos totais geram como subproduto um lodo depositado nas unidades de decantação. Os decantadores primários originam o lodo primário, constituído por sólidos em suspensão removidos do esgoto bruto. Os decantadores secundários originam um lodo secundário, diferente do primário por ser composto pela biomassa de microorganismos, formada e reproduzida à custa da matéria orgânica existente.


    A geração de lodo varia conforme o processo, sendo maior no sistema de lodo ativado. Esse lodo necessita ser removido e tratado para posterior disposição final em aterros e áreas agrícolas. Seu tratamento é feito por meio de redução de volume ou adensamento (via redução de umidade), redução do teor da matéria orgânica (via estabilização do lodo) e desidratação final (via redução adicional de umidade). Conforme o processo, a freqüência da remoção do lodo gerado nas várias unidades de tratamento (desarenadores e decantadores) é variável, podendo ser feita diariamente, semanalmente e até mesmo em períodos de tempo maiores. O Quadro 2.5 mostra o intervalo e a freqüência de remoção do lodo nos sistemas de tratamento secundário: simplificado ou mecanizado.


    Quadro 2.5 Freqüência de remoção do lodo gerado no tratamento secundário.
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    Fonte: Adaptado de Von Sperling et al. (1996) e Von Sperling (1996).


    2.5 Remoção de agentes patogênicos


    Os principais agentes patogênicos encontrados no esgoto doméstico e transmissores de doenças para o homem são: Ascaris spp e Enterobius spp, causadores das verminoses; Ancylostoma spp, causadores do amarelão; Bacillus anthracis, causador do antraz; Brucella spp, causadores da brucelose; Entamoeba histolytica, causador de disenteria e diarréia; Giardia spp, causadores de diarréia; Leptospira spp, causadores da leptospirose; Mycobacterium tuberculosis, causador da tuberculose; Salmonellas spp, causadoras das febres tifóide e paratifóide; Schistosoma spp, causadores da esquistossomose; Taenia spp, causadores da cisticercose; Vibrio cholerae, causador da cólera; Virus, causadores da poliomielite, hepatite infecciosa e outros.


    Os agentes patogênicos presentes no esgoto doméstico são os microorganismos transmissores de doenças de veiculação hídrica. A remoção desses microorganismos varia conforme o processo de tratamento. Em alguns casos a remoção é elevada, em outros é insuficiente. Assim, em muitas situações há a necessidade da remoção adicional dos agentes patogênicos, feita por meio de processos naturais, como, por exemplo, as lagoas de maturação, a disposição no solo, ou por processos artificiais como a cloração, a ozonização e o uso da radiação ultravioleta. O Quadro 2.6 apresenta as principais doenças veiculadas pela água contaminada e por seus agentes causadores que podem ser transmitidas aos seres humanos.


    Quadro 2.6 Principais doenças veiculadas pela água e seus agentes causadores.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Doença

          

          	
            Agente causador

          

          	
            Formas de transmissão

          
        


        
          	
            Disenteria bacilar


            Cólera


            Leptospirose


            Salmonelose


            Febre tifóide


            Disenteria amebiana


            Giardíase


            Hepatite infecciosa


            Gastroenterite


            Paralisia infantil

          

          	
            Bactéria (Shigella dysenteriae)


            Bactéria (Vibrio cholerae)


            Bactéria (Leptospira)


            Bactéria (Salmonella)


            Bactéria (Salmonella typhi)


            Protozoário (Entamoeba histolystica)


            Protozoário (Giardia lamblia)


            Vírus da hepatite A


            Vírus (Enterovirus, parvovirus, rotavirus)


            Vírus (Poliomielites virus)

          

          	
            Ingestão de água contaminada

          
        


        
          	
            Ascaridíase


            Tricuríase


            Ancilostomíase

          

          	
            Helminto (Ascaris lumbricoides)


            Helminto (Trichuris trichiura)


            Helminto (Ancilostoma duodenale)

          

          	
            Ingestão de água e alimentos contaminados

          
        


        
          	
            Escabiose


            Tracoma


            Esquistossomose

          

          	
            Sama (Sarcoptes scabiei)


            Clamidea (Chlamydia tracomatis)


            Helminto (Schistosoma)

          

          	
            Contato com água contaminada

          
        

      
    


    Fonte: Adaptado de Kowal et al. (1981), Barros et al. (1995) e Von Sperling et al. (1996).


    O Quadro 2.7 apresenta os mecanismos de remoção de patógenos dos principais sistemas de tratamento.


    A Figura 2.1 ilustra a redução das mortes causadas pela febre tifóide em função do aumento da população atendida pelas ETE’s, no período de 1860 a 1980, nos EUA, conforme Fair et al. (1971).


    Quadro 2.7 Principais mecanismos de remoção de agentes patogênicos.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Natureza

          

          	
            Tipo

          

          	
            Ação de remoção

          
        

      

      
        
          	
            Natural

          

          	
            Lagoa de maturação

          

          	
            Lagoa rasa permite a penetração de radiação solar ultravioleta, reduzindo os patógenos.


            Não requer adição de produtos químicos ou energia.


            Requer grandes áreas.


            Unidade simples e de baixo custo.

          
        


        
          	
            Natural

          

          	
            Disposição


            no solo

          

          	
            Condições ambientais desfavoráveis no solo propiciam a morte e a redução dos patógenos.


            Poderá haver contaminação de vegetais. Usar plantas de consumo indireto.


            Não requer adição de produtos químicos ou energia.


            Requer grandes áreas.

          
        


        
          	
            Artificial

          

          	
            Cloração

          

          	
            Eficiente na eliminação de patógenos.


            Requer elevadas dosagens, o que aumenta o custo.


            Possibilidade de geração de produtos tóxicos.


            Experiência acumulada com o uso de cloro no tratamento da água.

          
        


        
          	
            Artificial

          

          	
            Ozonização

          

          	
            Agente muito eficaz na eliminação de patógenos


            É um processo muito caro.

          
        


        
          	
            Artificial

          

          	
            Radiação


            ultravioleta

          

          	
            Eficiente na eliminação dos patógenos.


            A eliminação é feita com o uso de lâmpadas especiais.


            Não gera produtos tóxicos.

          
        

      
    


    Fonte: adaptado de Von Sperling et al. (1996) e Von Sperling (1996).
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    Figura 2.1 Taxa de mortalidade entre a febre tifóide e a população atendida pelas ETE’s. Fonte: Fair et al. (1971).


    No Brasil, a situação é bem diferente. A ANA (2003), por meio do Plano Nacional de Recursos Hídricos, informava que, entre 1995 e 2000, foram documentadas cerca de 700 mil internações hospitalares anuais em decorrência de doenças de veiculação hídrica. Este quadro se deve, de forma geral, à ausência de saneamento básico, ao lançamento de esgoto doméstico bruto nos recursos hídricos e à disposição de efluentes sanitários sem tratamento de desinfecção.


    2.6 Desinfecção


    A desinfecção é uma das fases mais importantes no tratamento das águas residuárias. Chernicharo et al. (2001) definem a desinfecção como a destruição seletiva de organismos causadores de doenças sem que seja necessária a eliminação de todos os organismos. A desinfecção é conseguida pelo uso dos seguintes agentes e meios: agentes químicos, agentes físicos, meios mecânicos e radiação. Existem quatro mecanismos que explicam a ação dos desinfetantes: danificação da parede celular, alteração da permeabilidade da célula, alteração da natureza coloidal do protoplasma e a inibição da atividade enzimática (Metcalf & Eddy, 1991; Usepa,1999). Sampaio & Campos (1985) ressaltaram que a principal finalidade da desinfecção é promover uma redução substancial do número de microorganismos patogênicos, permitindo que a água do corpo receptor possa ser utilizada para diversos fins, como: abastecimento público, irrigação, pesca, cultura de moluscos e dessedentação de animais. Ritcher & Azevedo Netto (2000) citaram que, no caso de água para abastecimento, a desinfecção é necessária para assegurar a remoção total dos microorganismos patogênicos (bactérias, protozoários, vírus e vermes) não removidos pelos processos físico-químicos utilizados no tratamento. Citaram também que o mecanismo da desinfecção depende basicamente da natureza do desinfetante e do tipo de organismo que se pretende inativar, pois algumas espécies, como esporos e vírus, são mais resistentes que as bactérias. Von Sperling (1998) ressalta que a obtenção de efluentes em concordância com os padrões estabelecidos pela resolução Conama 20/86 para lançamento em corpos de água de classe 2 requer necessariamente a adoção da etapa de desinfecção. Apesar disso, a maioria das estações brasileiras não adota processos de desinfecção (Bassani et al., 2002).


    2.6.1 Padrões de qualidade da água para microorganismos


    A desinfecção dos esgotos deve ser considerada quando se pretende reduzir os riscos de transmissão de doenças infecciosas; assim, os requisitos de qualidade do recurso hídrico devem ser avaliados em função de seus usos previstos. Por exemplo, se as águas de um rio são usadas, prioritariamente, para a geração de energia ou para o transporte fluvial, não deve haver a preocupação com a presença de organismos patogênicos nessas águas. Outros requisitos de qualidade passam a ser importantes, como a agressividade da água (no caso de usinas hidrelétricas) ou a presença de material grosseiro (que possa pôr em risco embarcações, no caso do transporte fluvial). Por outro lado, quando os usos preponderantes das águas são mais nobres, como, por exemplo, o abastecimento público e a irrigação de hortaliças e de produtos ingeridos e consumidos crus ou até mesmo com casca, o requisito de qualidade microbiológica passa a ser muito importante (Chernicharo et al., 2001). A Tabela 2.7 apresenta os padrões de qualidade microbiológica em função das classes dos corpos de água.


    Tabela 2.7 Padrões de qualidade microbiológica dos corpos de água.


    
      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Microorganismo

          

          	
            Padrão de


            Potabilidade (a)

          

          	
            Corpo de água


            Classe 1 (b)

          

          	
            Corpo de água


            Classe 2 (b)

          

          	
            Corpo de água


            Classe 3 (b)

          

          	
            Corpo de água


            Classe 4 (b)

          
        


        
          	
            Coliformes totais

          

          	
            Consultar padrão

          

          	
            1.000

          

          	
            5.000

          

          	
            20.000

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Escherichia coli 


            (Col. termotolerante)

          

          	
            Ausência em 100 ml

          

          	
            200

          

          	
            1.000

          

          	
            4.000

          

          	
            -

          
        

      
    


    (a) Portaria Ministério da Saúde no 1496 de 29/12/2000.


    (b) Resolução Conama no 20 de 18/6/1986.


    2.6.2 Principais fatores da desinfecção


    Principais fatores a serem considerados para se conseguir uma efetiva desinfecção (Metcalf & Eddy, 1991):


    2.6.2.1 Tempo de contato


    O tempo de contato do organismo com o agente desinfetante é uma das principais variáveis no processo de desinfecção. Em geral, para uma determinada concentração de desinfetante, a destruição é tanto maior quanto mais elevado for o tempo de contato, conforme informação reportada por Chick em 1908.


    2.6.2.2 Concentração e tipo do agente químico


    A eficiência da desinfecção, dentro de certos limites, depende do tipo e da concentração do agente químico (desinfetante). Essa relação é expressa por:


    Cn · t = constante


    em que C é a concentração do desinfetante (mg/l), n é uma constante e t é o tempo necessário para se atingir um porcentual constante de destruição ou inativação dos microorganismos (segundos).


    2.6.2.3 Intensidade e natureza do agente físico


    Alguns exemplos de agentes físicos de desinfecção são o calor e a luz. Nesses casos, a eficiência da desinfecção depende da intensidade da radiação. Atualmente, a principal fonte de radiação usada na desinfecção é a ultravioleta.


    2.6.2.4 Temperatura


    O efeito da temperatura na taxa de eliminação de microorganismos pode ser representado pela relação de van’t Hoff-Arrhenius, na qual o aumento da temperatura resulta na aceleração do processo de desinfecção, conforme representado na Figura 2.2.


    [image: ]


    Figura 2.2 Decaimento de microorganismos em função do aumento da temperatura (Chernicharo et al., 2001).


    2.6.2.5 Número de organismos


    A concentração de organismos no esgoto influencia o processo de desinfecção, uma vez que, quanto mais elevado o número inicial de organismos, maior será o tempo requerido para se conseguir a eliminação deles. No entanto, a concentração inicial de organismos não exerce influência sobre a eficiência da desinfecção, ou seja, para uma mesma dose aplicada, a relação N/No praticamente não se altera, independentemente da concentração inicial No. A Tabela 2.8 mostra as quantidades típicas e as concentrações de microorganismos observadas nos esgotos domésticos.


    Tabela 2.8 Quantidades típicas de microorganismos nos esgotos domésticos.


    
[image: cap_02_tabela_2.8]



    Fonte: Adaptada de Arceivala (1981) e de Von Sperling (1996).


    2.6.2.6 Tipos de organismos


    Os coliformes totais e coliformes fecais são microorganismos usados como indicadores, possuem uma composição taxonômica variável e pertencem à família Enterobacteriaceae (Kowal et al., 1981). Em estudo com água potável contaminada com coliformes, Lamka et al., citados por Kowal et al. (1981), observaram as composições porcentuais entre os dois grupos, mostradas na Tabela 2.9.


    Tabela 2.9 Composição e quantidades de coliformes totais e coliformes fecais observadas na água de abastecimento.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Coliformes Totais

          

          	
            Quantidades (%)

          

          	
            Coliformes Fecais

          

          	
            Quantidades (%)

          
        

      

      
        
          	
            Citrobacter freundii

          

          	
            46

          

          	
            Escherichia coli


            (col. termotolerante)

          

          	
            73

          
        


        
          	
            Klebsiella pneumoniae

          

          	
            18

          

          	
            Serratia liquifaciens

          

          	
            18

          
        


        
          	
            Escherichia coli

          

          	
            14

          

          	
            Citrobacter freundii

          

          	
            9

          
        


        
          	
            Enterobacter agglomerans

          

          	
            12

          

          	

          	
        


        
          	
            Enterobacter cloacae

          

          	
            4

          

          	

          	
        


        
          	
            Entorobacter hafniae

          

          	
            3

          

          	

          	
        


        
          	
            Serratia liquifaciens

          

          	
            1

          

          	

          	
        

      
    


    Fonte: Kowal et al. (1981).


    Esses autores ressaltaram que a maior parte das bactérias presentes no esgoto sanitário tem origem nas fezes humanas e que outras poucas bactérias, como, por exemplo, a Leptospira, podem estar presentes na urina. Os porcentuais de remoção de diferentes tipos de bactérias em sistemas convencionalmente denominados de tratamento primário (sedimentação) e de tratamento secundário são mostrados na Tabela 2.10.


    Tabela 2.10 Remoção de bactérias pelos sistemas de tratamento.
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    Fonte: Kowal et al. (1981) e Usepa (1986).


    A eficiência dos vários tipos de agentes desinfetantes é influenciada pela natureza e pelas condições dos microorganismos. Por exemplo, as células bacterianas ativas são eliminadas facilmente, enquanto os esporos das bactérias são extremamente resistentes, sendo que a maioria dos desinfetantes normalmente utilizados tem pouco ou nenhum efeito sobre estes. Nestes casos, outros agentes desinfetantes, como o calor, podem ser necessários. Kowal et al. (1981) salientam que outro importante ponto a considerar é a significância da quantidade de organismos remanescentes. Assim, se a água residuária contém 108 bactérias patogênicas/litro, uma expressiva remoção de 99% resultará em um efluente com 106 bactérias patogênicas/litro, concentração remanescente que ainda poderá ser grande do ponto de vista de saúde pública, como mostra a Tabela 2.11.


    Tabela 2.11 Dose de infecção (ingestão de quantidade de bactérias necessárias para causar doenças) para os humanos.
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    (a) Porcentual de pessoas que desenvolveram doenças do total de voluntários.


    (b) Quantidade de bactérias ingeridas.


    Fonte: Adaptada de Kowal et al. (1981).


    2.6.2.7 Natureza do líquido


    Além dos fatores mencionados anteriormente, também a natureza do líquido submetido à desinfecção deve ser avaliada criteriosamente. Por exemplo, os materiais orgânicos presentes no líquido reagem com a maioria dos agentes oxidantes de desinfecção e reduzem a sua eficiência.


    2.6.3 Cinética da desinfecção


    2.6.3.1 Modelo de Watson e Chick


    A redução do número viável de microorganismos, causada por agentes desinfetantes, foi observada por Chick, em 1908, como sendo reação de primeira ordem biomolecular, representada pela equação (Chernicharo et al., 2001):
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     2.1


    A integração da Equação 2.1, para os limites (t = 0, N = No) e (t, N), resulta na seguinte equação exponencial:
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     2.2


    em que: Nt (NMP/100 ml) é a concentração de microorganismos sobreviventes após tempo t; No (NMP/100 ml) é a concentração inicial de microorganismos; k é a velocidade de decaimento e depende do tipo de desinfetante (min–1) e t é o tempo de contato (minutos).


    A aplicação e interpretação dessa equação de decaimento para a situação de inativação dos microorganismos devem ocorrer nas seguintes condições:


    • população homogênea de microorganismos, ou seja, cultura pura;


    • escoamento de pistão ou batelada de mistura completa;


    • distribuição homogênea de desinfetante e microorganismos;


    • concentração constante de desinfetante ao longo do tempo; e


    • constante k válida para cada concentração de desinfetante, não sendo aplicada para outras concentrações.


    Watson, em 1908, usou considerações e desenvolvimentos semelhantes para considerar e acrescentar o efeito da concentração constante de desinfetante às Equações 2.1 e 2.2, resultando no modelo de Watson e Chick:
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     2.3


    em que k’ é o coeficiente de letalidade (l/mg.min); C é a concentração de desinfetante (mg/L); n é o coeficiente de diluição (adimensional).


    Integrando-se a Equação 2.3, para os limites (t = 0, N = No) e (t, N), e considerando que a concentração é constante no tempo, resulta:
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     2.4


    Cn e k’ podem ser substituídos pelo parâmetro K, (sendo K = k’Cn), que, aplicado na Equação 2.4, resulta em sua simplificação:
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     2.5


    As constantes e os coeficientes de todos os modelos de desinfecção são obtidos por regressão linear ou múltipla a partir de resultados experimentais obtidos em laboratório, em condições controladas e conhecidas, tais como: pH, temperatura, alcalinidade, cor, turbidez, sólidos em suspensão, gênero do microorganismo e, quando possível, a espécie, entre outros fatores específicos de cada agente desinfetante.


    Isolando-se o fator CT (concentração de ozônio na fase líquida versus tempo de contato) na Equação 2.4, tem-se:
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     2.6


    2.6.3.2 Modelo de Hom


    A água natural e o esgoto sanitário contêm diferentes microorganismos com diferentes resistências aos desinfetantes. Por isso, normalmente ocorrem desvios das leis de Chick e de Watson. Hom (1972) apresentou um modelo empírico de decaimento de microorganismos, que considera a concentração do desinfetante e a introdução do tempo de contato com a taxa de decaimento dada pela Equação 2.7:


[image: ]
     2.7


    Aplicando-se o mesmo procedimento – integração, uso do parâmetro K (K = k’/m) e isolamento do fator CT à equação de Hom (1972), resulta a expressão simplificada desse modelo:
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     2.8


    De acordo com Bassani (2003), experimentos comprovam que o modelo de Hom (1972) é o que melhor se ajusta. Facile et al. (2000) observaram que o modelo de Watson & Chick produz resultados similares ao modelo de Hom, na inativação de esporos de bactérias aeróbias por ozonização, porém com um coeficiente de correlação um pouco inferior, enquanto Daniel (2001) cita que, no caso de inativação de cistos de Naegleria gruberi por cloração, o modelo de Hom forneceu os melhores resultados e que o modelo de Watson & Chick mostrou uma tendência para superestimar a razão de inativação para tempos de contato menores e de subestimar essa relação para tempos de contato maiores. Assim, a escolha do modelo a ser usado depende do desinfetante e dos organismos a serem inativados.


    2.6.4 Desinfecção de águas residuárias com cloro


    De acordo com Jordão & Pessôa (1995), nos países desenvolvidos, a cloração tem sido a principal forma de desinfecção praticada nas estações de tratamento de águas residuárias. Os autores citam que, no Brasil, não tem sido usual clorar o esgoto bruto ou tratado em razão de seus elevados custos e por questões de ampla deficiência na capacidade de tratamento instalada em nossas cidades. Nas estações de tratamento de água para abastecimento (ETA’s), o cloro e seus derivados (cloro livre, hipocloritos, cloroaminas etc.), por apresentarem custo reduzido e boa eficiência como germicidas, são os mais utilizados na desinfecção, no Brasil e em todo o mundo. No entanto, se usados nas estações de tratamento de águas residuárias (ETE’s), seus componentes residuais que persistem na água, fato registrado como vantagem no tratamento de água para abastecimento, transforma-se em um fator altamente negativo, pois podem destruir uma grande variedade de organismos, importantes para o ecossistema aquático dos recursos hídricos, por meio de seu efeito tóxico (Sampaio & Campos, 1985).


    Jordão & Pessôa (1995) ressaltam que os principais objetivos da desinfecção com o uso da cloração nas ETE’s são: controlar o odor, reduzir a carga orgânica inicial, facilitar a remoção de escumas nos decantadores, aumentar a eficiência da decantação, reduzir a carga orgânica de efluentes (lançamento na forma bruta), exterminar ou controlar agentes patogênicos, reduzir a extensão de emissários subaquáticos de esgotos, auxiliar os processos de filtração biológica e de lodo ativado e auxiliar ou controlar a disposição do lodo. Nas estações de tratamento de águas residuárias (ETE’s), a quantidade de cloro a ser usada depende do tipo de esgoto ou água residuária que está sendo tratada. Jordão & Pessôa (1995) salientam que o Bureau of Sanitary Engineering da Califórnia recomenda, como melhor prática para a desinfecção, a aplicação de uma pré-cloração, antes do tratamento primário e pós-cloração, depois do tratamento final, na proporção de 20% e 80% respectivamente.


    2.6.4.1 Características químicas e físicas dos principais compostos


    O principal objetivo da cloração dos esgotos sanitários é a prevenção da disseminação das doenças de veiculação hídrica. Os principais compostos à base de cloro utilizados na desinfecção de esgotos são o cloro gasoso, o hipoclorito e o dióxido de cloro. Os mecanismos fundamentais de atuação do cloro e os problemas advindos de sua utilização na desinfecção de esgotos (formação de compostos carcinogênicos como os organoclorados e trihalometanos) estão relacionados, em muitos casos, às propriedades físicas do agente desinfetante e às reações químicas com outros eventuais constituintes presentes nos esgotos. O cloro molecular (Cl2) é um gás com densidade maior que a do ar à temperatura e à pressão ambiente. Comprimido à pressões superiores à sua pressão de vapor, condensa-se em um líquido, liberando calor com a redução de volume em cerca de 450 vezes, necessitando ser transportado em cilindros pressurizados. No entanto, sua aplicação na forma gasosa muitas vezes necessita de suprimento de energia térmica para vaporizar o cloro líquido comprimido (Chernicharo et al., 2001).


    Nas aplicações práticas de desinfecção de esgotos, o cloro também é utilizado nas formas de hipoclorito de sódio e de hipoclorito de cálcio, cujos compostos puros contêm 95,2% e 99,2% de cloro disponível, respectivamente (Usepa, 1986). Comercialmente, o hipoclorito de cálcio é encontrado na forma sólida, em diversas marcas, sendo relativamente estável na forma seca (perda aproximada de concentração igual a 0,013% por dia), enquanto o hipoclorito de sódio é encontrado na forma líquida (solução) em concentrações que variam de 1% a 16%. Não é viável usar o hipoclorito de sódio em concentrações mais elevadas, pela rápida redução de sua estabilidade química com o aumento da concentração. Por exemplo, à temperatura ambiente, a concentração de uma solução de hipoclorito de sódio a 18% reduz-se à metade em apenas 60 dias (Usepa, 1986).


    2.6.4.2 Natureza do tipo de desinfetante clorado


    Adicionado à água, o cloro combina com a mesma por meio da reação de hidrólise e, com a rapidez de alguns segundos, forma o ácido hipocloroso (HOCl) que retém a capacidade oxidante e desinfetante (Jordão & Pessôa, 1995):


    Cl2 + H2O ↔ HOCl + H+ + Cl–

     2.9


    O ácido hipocloroso formado é um ácido fraco e dissocia-se muito pouco em pH abaixo de 6. A ionização ocorre especialmente quando o pH do meio é mais elevado, vindo a formar o íon hipoclorito (OCl–):


HOCl ↔ H+ + OCl–

     2.10


    A forma mais comum de hipoclorito utilizada para a desinfecção de grandes quantidades e volumes, como é o caso de esgotos, é a solução de hipoclorito de sódio. Quando as quantidades são pequenas ou o sistema é intermitente, é mais comum o uso do hipoclorito de cálcio. Ambos os compostos dissociam-se em água para formar o íon hipoclorito:


NaOCl → Na+ + OCl–

     2.11


Ca(OCl2) → Ca2+ + 2OCl–

     2.12


    2.6.4.2.1 Cloro livre disponível


    O termo “cloro livre disponível” se refere à concentração total de ácido hipocloroso (HOCl) e íons hipoclorito (OCl–) (Jordão & Pessôa, 1995).


    2.6.4.2.2 Cloro combinado disponível


    É definido como sendo o cloro existente sob a forma combinada com substâncias dissolvidas presentes nos esgotos, como a amônia, e compostos orgânicos contendo nitrogênio, resultando nas cloroaminas. As reações com compostos orgânicos também são importantes, uma vez que podem levar à produção de subprodutos organoclorados. Quando a amônia (NH3) está presente na água, ocorre a reação com o cloro para formar as cloraminas :


 NH3 + HOCl ⇒ NH2Cl + H2O + H+ (Monocloramina)

     2.13


NH2Cl + HOCl ⇒ NHCl2 + H2O (Dicloramina)

     2.14


NHCl2 + HOCl ⇒ NCl3 + H2O (Tricloramina)

     2.15


    Cada um desses três compostos, monocloramina (NH2Cl), dicloramina (NHCl2) e tricloramina (NCl3), contribuem para formação do “cloro combinado disponível”. Quando as águas residuárias contendo amônia são cloradas ocorre o fenômeno do breakpoint, além da redução da capacidade oxidante, parcialmente absorvida pelas cloroaminas formadas, com a diminuição do poder desinfetante. Assim, a capacidade bactericida das cloroaminas é reduzida, sendo muito menor que a do ácido cloroso e a do íon hipoclorito. De acordo com Jordão & Pessôa (1995), para provocar a morte de 99% de Escherichia coli (coliforme termotolerante) com a aplicação de uma dose de 0,1 mg/l de cloro, o ácido cloroso e o íon hipoclorito formados requerem tempos de contato aproximados de 2 e 100 minutos, respectivamente. Nessa mesma condição, as cloroaminas necessitam de um tempo de contato aproximado de 500 minutos.


    Essa redução do poder desinfetante das cloroaminas, estimada em 200 vezes menor que o ácido hipocloroso, também foi registrada pela Usepa (1999), ressaltando, porém, que as cloraminas, para igual tempo de contato, são mais estáveis e duram mais que o cloro livre ou o dióxido de cloro. Alguns estudos também têm mostrado o efeito “sinergético” da cloramina com o cloro – a mistura dos dois tem maior poder desinfetante que o somatório de suas capacidades individuais (Usepa, 1999). Outro aspecto interessante das cloroaminas é de serem menos reativas com substâncias orgânicas que o cloro, produzindo, assim, menos subprodutos como os trihalometanos (THM’s), o que é favorável do ponto de vista da saúde pública e também com relação à diminuição da incidência de odores e gostos nas águas (Chernicharo et al., 2001).


    2.6.4.2.3 Cloro residual total


    É a concentração de cloro que permanece no reator, após certo tempo, durante o qual a demanda foi satisfeita. O “cloro residual total” é definido como o somatório das concentrações de cloro residual livre (na forma de ácido hipocloroso e íon hipoclorito) e de cloro combinado residual (na forma de cloroaminas). Chernicharo et al. (2001) ressaltam que, para os residuais de cloro livre, um pH mais baixo favorece a formação do ácido hipocloroso sobre a formação do íon hipoclorito, aumentando a eficácia da desinfecção. Para um tempo de contato específico, é necessária uma maior concentração de cloro residual combinado, em relação ao cloro residual livre, para se atingir uma mesma eficiência de desinfecção. Dessa forma, é importante se conhecer a concentração e o tipo de cloro residual presente no meio. Para os residuais de cloro combinado, na forma de cloraminas, as quantidades relativas das três cloraminas formadas dependem do pH, da temperatura e das concentrações iniciais de Cl2 e NH3.


    2.6.4.2.4 Dióxido de cloro


    O dióxido de cloro (ClO2) é uma molécula neutra com o cloro em estado de oxidação +4. É um gás que deve ser preparado no local de uso, pois reage vigorosamente com agentes redutores quando está em altas concentrações, não podendo ser armazenado (Chernicharo et al., 2001). As principais reações de formação de dióxido de cloro são:


    Formação de ClO2 a partir de clorito


2NaClO2 + Cl2(g) ⇒ 2ClO2(g) + 2NaCl

     2.16


    Formação de ClO2 a partir de clorato


NaClO3 + ½H2O2(g) + ½H2SO4 ⇒ ClO2(g) + ½O2 + ½Na2SO4 + H2O 

     2.17


    Formação de ClO2 a partir do ácido clorídrico


5NaClO2 + 4HCl ⇒ 4ClO2 + 5NaCl + 2H2O 2.18

     2.18


    A mais importante característica química do dióxido de cloro é a sua capacidade de oxidar outras substâncias, por meio de um mecanismo de transferência de um único elétron, em que o ClO2 é reduzido a clorito (ClO2–), sem produção de hipoclorito ou cloro gasoso (Redução de dióxido de cloro):


ClO2(aq) + e– = ClO2–

     2.19


    Por esse motivo, e por oxidar seus precursores, o ClO2 apresenta reduzida formação de subprodutos organoclorados. No entanto, o próprio clorito e também o clorato são apontados como subprodutos do uso de ClO2, potencialmente nocivos à saúde humana e suspeitos de produzir anemia hemolítica e outros efeitos (Chernicharo et al., 2001). Similarmente ao ozônio, o ClO2 altera a natureza dos compostos orgânicos naturais, gerando maiores concentrações de alguns subprodutos e diminuindo as concentrações de precursores de outros, de forma potencial. As conseqüências destas práticas para a saúde humana são amplamente desconhecidas (Usepa, 1999).


    2.6.4.3 Demanda de cloro


    É a quantidade ou a perda do cloro (na forma de cloro livre, ácido cloroso e hipoclorito), utilizada em reações secundárias que não visam à desinfecção, reduzindo a capacidade de oxidação e da desinfecção inicial. Essa demanda ocorre pela presença de substâncias nitrogenadas (nitritos), aromáticas, orgânicas, de certos metais (ferro e manganês), do H2S, que são substâncias redutoras (Jordão & Pessôa, 1995). A demanda de cloro é obtida com a diferença entre a concentração ou dose aplicada inicial e a concentração que se mantém após certo tempo.


    O cloro atua como um agente oxidante poderoso e freqüentemente se dissipa no meio, tão rapidamente, que pouca desinfecção é conseguida até que quantidades significativas da demanda de cloro tenham sido aplicadas (Chernicharo et al., 2001).


    2.6.5 Desinfecção de águas residuárias com radiação ultravioleta


    O uso da radiação ultravioleta (UV) gerada a partir de lâmpadas de vapor de mercúrio é um dos métodos mais antigos para promover a desinfecção da água de abastecimento (Sampaio & Campos, 1984). Porém, com o advento da cloração, um processo mais barato e de controle mais fácil, o método foi abandonado. Outras duas razões colaboraram para isso: a necessidade de manutenção do residual ativo de forma permanente e a dificuldade de se obter a completa esterilização da água para abastecimento.


    Campos & Pizzirani (1977) salientam que, para a desinfecção de águas residuárias, não há necessidade de manutenção dos residuais do agente desinfetante e não é exigida a eliminação total dos microorganismos patogênicos, como no caso da água para abastecimento, pois a desinfecção das águas residuárias tem como principal objetivo a redução do número de microorganismos patogênicos de modo a possibilitar maior segurança ao homem e ao meio ambiente. Assim, de acordo com Sampaio & Campos (1985), a radiação ultravioleta (UV), além de seu grande poder germicida, inclusive com relação a vírus, apresenta como vantagem adicional a não-utilização de produtos químicos que possam resultar em eventuais prejuízos à saúde pública ou ao meio ambiente receptor. Outro aspecto importante ressaltado pelos autores: os efeitos da UV sobre as substâncias químicas presentes nos efluentes de esgoto são insignificantes, não acarretando a formação de outras substâncias.


    A ação bactericida da luz do sol foi descoberta por English men Davis e Blunt, em 1877, que também estudaram os efeitos dos raios ultravioletas de vários comprimentos de onda e de várias intensidades sobre diferentes tipos de bactérias (Campos & Pizzirani, 1977). A transmissão da radiação ou da luz através dos meios materiais segue a lei de Lambert, representada pela Equação 2.20:


I = Io · e–α · x

     2.20


    em que Io é a intensidade inicial (luz incidente, mW/cm2); I é a intensidade (mW/cm2) após a radiação percorrer uma espessura; x é a espessura (cm) atravessada pela radiação e α é o coeficiente de absorção (cm–1) que depende do comprimento de onda da radiação e do meio material atravessado pela radiação. O coeficiente de absorção ou extinção é calculado a partir da absorvância ou da transmitância. Normalmente a absorvância é medida em espectrofotômetro UV/Visível em cubeta de 1 cm de trajetória. Para essa situação, o coeficiente de extinção pode ser relacionado com a absorvância, por meio da seguinte expressão:


    α = 2,303 A


    em que α é o coeficiente de extinção (cm–1) e A é absorvância (unidade de absorvância/cm).


    Considerando que parte da radiação incidente é refletida na superfície onde se inicia o meio material considerado, a equação da lei de Beer-Lambert fica:


I = Io (1 – R) · e–α · x

     2.21


    em que R é o índice de reflexão que depende da superfície, do tipo do meio material e do comprimento de onda e representa a porcentagem da intensidade de radiação incidente inicial (Io) que é refletida (0 > R < 1).


    Assim, quando a radiação ultrapassa uma superfície de água sem agitação, o valor de (1 – R) pode ser considerado como igual a 0,98. Koller (1952) observou que, para obter o máximo de reflexão dos raios ultravioletas, é necessário empregar uma superfície de alumínio polido que tenha a capacidade de refletir de 60% a 70% da luz emitida pelas lâmpadas comerciais. O efeito bactericida máximo da radiação UV ocorre para comprimentos de onda de 2.650 Å, pois acima de 3.000 Å praticamente já não existe efeito algum sobre as bactérias. As lâmpadas de mercúrio de baixa pressão são capazes de converter 60% da energia de alimentação (geralmente elétrica) em radiação com comprimento de onda igual a 2.537 Å. Esse comprimento de radiação UV corresponde a 85% da eficiência máxima obtida por radiações de comprimento igual a 2.650 Å. A Figura 2.3 mostra a relação entre a eficiência bactericida da luz ultravioleta (UV) em função do comprimento de onda.
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